
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.619 - RN 
(2015/0228642-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICIPIO DE TRIUNFO POTIGUAR 
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA E OUTRO(S) - RN000642 

 RODRIGO FERRAZ E OUTRO(S) - RN009942 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
1. O acórdão embargado decidiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos: 
"Com efeito, de acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é legal o Decreto 6.042/2007, segundo o qual a Administração Pública em 
geral, para fins de cobrança da contribuição referente ao RAT (Risco Ambiental 
de Trabalho) - antigo SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) -, está sujeita 
ao grau de risco médio, devendo ser aplicada a alíquota de 2% aos Municípios."
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Outrossim, nota-se que a vexata quaestio em debate não requer reexame do 
contexto fático-probatório, tratando-se de avaliação de questão meramente de 
direito.  
5. Embargos de Declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.619 - RN 
(2015/0228642-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICIPIO DE TRIUNFO POTIGUAR 
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA E OUTRO(S) - RN000642 
   RODRIGO FERRAZ E OUTRO(S) - RN009942 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões recursais, sustentando que não se poderia 

conhecer do Recurso Especial interposto pela União, em razão do óbice da Súmula 7/STJ e 

que o Ministério do Trabalho já havia estabelecido que o enquadramento das atividades em 

análise se daria em grau leve.

Pugna pelo acolhimento dos Embargos de Declaração.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2016.  

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando quaisquer das hipóteses do art. 1022 do CPC/2015. 

In casu, o decisum vergastado foi claro ao consignar que, de acordo com a 

atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é legal o Decreto 6.042/2007, segundo o 

qual a Administração Pública em geral, para fins de cobrança da contribuição referente ao 

RAT (Risco Ambiental de Trabalho) - antigo SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) -, 

está sujeita ao grau de risco médio, devendo ser aplicada a alíquota de 2% aos Municípios.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO REFERENTE AO RAT (RISCO AMBIENTAL DE 
TRABALHO), ANTIGO SAT (SEGURO CONTRA ACIDENTES DE 
TRABALHO). REGULARIDADE DO REENQUADRAMENTO, PELO 
DECRETO 6.042/2007, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, NO 
GRAU DE RISCO MÉDIO, COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% 
AOS MUNICÍPIOS.
PRECEDENTES DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. De acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é legal o 
Decreto 6.042/2007, segundo o qual a Administração Pública em geral, para fins 
de cobrança da contribuição referente ao RAT (Risco Ambiental de Trabalho) - 
antigo SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) -, está sujeita ao grau de risco 
médio, devendo ser aplicada a alíquota de 2% aos Municípios.
II. Com efeito, "o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a Administração Pública (em 
geral) no grau de periculosidade médio, majorando a alíquota correspondente ao 
SAT para 2%. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, para fins de fixação da contribuição para o Seguro 
de Acidentes de Trabalho - SAT, sendo que o grau de risco médio, deve ser 
atribuído à Administração Pública em geral. Precedentes: REsp 1.338.611/PE, 
Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe de 24.9.2013;
AgRg no REsp 1.345.447/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe de 14.8.2013; AgRg no AgRg no Resp 1.356.579/PE, Segunda 
Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 9.5.2013" (STJ, AgRg no 
REsp 1.434.549/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2014).
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III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1453308/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
CONTRIBUIÇÃO. RAT (RISCO AMBIENTAL DE TRABALHO). 
ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA. ATIVIDADES REFERENTES À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO).
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO DECRETO 6.042/2007. 
LEGALIDADE.
1. A jurisprudência atualizada do STJ reconhece que o enquadramento, via 
decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa - escalonadas em 
graus de risco leve, médio ou grave - objetivando fixar a contribuição para o 
Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) não viola 
o princípio da legalidade (art. 97 do CTN).
2. Os municípios, como entes públicos que são, enquadram-se no mesmo grau de 
risco da Administração Pública em geral. Precedentes: AgRg no Resp 
1.494.648/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 19/05/2015; 
AgRg no REsp 1.496.216/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/02/2015; AgRg no REsp 1.451.021/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 20/11/2014; e AgRg no AgRg no Resp 1.356.579/PE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/05/2013.
3. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1522496/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA POR 
DECRETO. LEGALIDADE.
1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido da legalidade da majoração da 
alíquota em 2% da contribuição ao RAT (antigo "SAT"), pelo Decreto n.º 
6.042/2007, que em seu Anexo V, reenquadrou a Administração Pública em geral 
no grau de periculosidade médio.
Precedentes: AgRg no REsp 1424113/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/5/2015, DJe 19/5/2015; AgRg no REsp 
1496216/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
12/2/2015, DJe 20/2/2015.
2.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1443273/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 21/09/2015)

  

Cabe destacar que a parte recorrente pretende, in casu, seja modificado o 

decisum vergastado. Todavia, a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
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só é possível em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, 

bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração 

da decisão surja como consequência necessária, o que não é o caso dos autos.

A propósito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE.
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. MAJORAÇÃO. 
DESCABIMENTO.
RAZOABILIDADE.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em 
hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem 
como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a 
alteração da decisão surja como consequência necessária.
2. A tese vinculada aos artigos apontados como violados no recurso especial não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide 
o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
3.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
honorários advocatícios apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso.
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental.
5. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AgRg no AREsp 613.597/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 18/02/2016)

Finalmente, nota-se que a vexata quaestio em debate não requer reexame do 

contexto fático-probatório, tratando-se de avaliação de questão de direito. 

Portanto, a controvérsia foi solucionada de forma a responder todos os 

argumentos trazidos pela parte embargante, razão por que não se configura erro material, 

omissão, contradição ou obscuridade, tampouco negativa de prestação jurisdicional.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0228642-1 REsp 1.555.619 / RN

Números Origem:  08027425220134058400  8027425220134058400

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE TRIUNFO POTIGUAR 
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA E OUTRO(S) - RN000642 

 RODRIGO FERRAZ E OUTRO(S) - RN009942 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICIPIO DE TRIUNFO POTIGUAR 
ADVOGADOS : PAULO LOPO SARAIVA E OUTRO(S) - RN000642 

 RODRIGO FERRAZ E OUTRO(S) - RN009942 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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